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cas e políticas no âmbito do Poder Judiciário e da 
sociedade.

Todas as edições do Olhares Plurais estão 
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1. Qual foi a experiência? 
A experiência de adolescentes e jovens em situação 
de acolhimento institucional constitui-se uma rea-
lidade complexa e frequentemente estigmatizada 
e invisibilizada, social e institucionalmente. O acolhi-
mento institucional é previsto nos artigos 98 e 101 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), como 
medida protetiva excepcional e provisória, visto que 
o rompimento ou a falta de vínculos comunitários 
ou familiares pode impactar negativamente o ple-
no desenvolvimento humano.  

Contudo, dados do Painel de Acompanhamen-
to do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento 
(SNA) demonstram que 2.8951 crianças e adoles-
centes permanecem acolhidos(as) por mais de três 
anos no Brasil. Com relação à adoção, observa-se 
que o perfil aceito pelos(as) pretendentes se restrin-
ge drasticamente a partir dos 6 anos de idade, redu-
zindo-se progressivamente à medida que aumenta 
a idade da criança. A partir dos 12 anos de idade, o 
índice é inferior a 1% de interesse. Soma-se a isso o 
fato de que, quando os(as) jovens chegam no mo-
mento do desligamento do sistema protetivo, espe-
cialmente ao completarem 18 anos de idade, mui-
tos(as) sofrem novamente uma ruptura de vínculos 
afetivos, sociais e territoriais, ficando expostos(as) 
a vulnerabilizações e violações de direitos. É ainda 
mais preocupante a inexistência de dados sobre o 
destino de tais jovens após o desligamento compul-
sório, que possam contribuir para qualificar e dire-
cionar políticas públicas, e a própria política judiciá-
ria.  

Os estudos evidenciam que a maioridade civil não 
pressupõe automaticamente a autonomia e supe-
ração do rompimento dos vínculos familiares e co-
munitários. Sem a devida preparação para a vida 
adulta, jovens que saem do acolhimento institucio-
nal enfrentam dificuldades adicionais relacionadas 
à independência financeira, continuidade dos estu-
dos, acesso ao trabalho, construção de vínculos co-
munitários e saúde mental2.  

Com o objetivo de apoiar a desinstitucionalização 

1	 Dado referente  à consulta ao painel  do  Sistema Nacional de Adoção,  em 11 de junho de 2026.    É  importan-
te  destacar  que os dados do  SNA  são atualizados diariamente e estão disponíveis em:  https://paineisanalytics.cnj.jus.br/
single/?appid=ccd72056-8999-4434-b913-f74b5b5b31a2&sheet=e78bd80b-d486-4c4e-ad8a-736269930c6b&lang=pt-BR&opt=ctxmenu
,currsel&select=clearall
2	 RIFIOTIS, Fernanda Cruz. “Egressas” de serviços de acolhimento e a invenção de novas possibilidades de vida. Revista Brasileira 
de Ciências Sociais, v. 34, n. 99, 2019.  Disponível em: https://doi.org/10.1590/349914/2019. Acesso em: 07 maio 2026.
3	 CASSARINO-PEREZ, Luciana (coord.). Minha vida fora dali: a perspectiva de jovens egressos dos serviços de acolhimento para 
crianças e adolescentes como contribuição à avaliação do Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária. Curitiba: MNPCFC, 
2021. E-book. Disponível em: https://aab7c1b9-cf43-44d4-a09d-e879af59f45a.filesusr.com/ugd/dbe22e_aac02ed120de491198da9e38fb-
82f7c1.pdf?index=true . Acesso em: 07 maio 2026.  

e ampliar as oportunidades para adolescentes e jo-
vens em acolhimento, em 2013, o Tribunal de Justi-
ça de Santa Catarina (TJSC) criou, de forma pioneira, 
o Programa Novos Caminhos (PNC). A iniciativa foi 
concebida para promover a preparação para a vida 
adulta, fortalecendo a autonomia, a inclusão social e 
a construção de projetos de vida dignos após o des-
ligamento dos serviços de acolhimento. 

Reconhecendo os resultados alcançados pela expe-
riência catarinense, o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) adotou o PNC como referência para a cons-
trução de uma política judiciária nacional. Com a 
edição da Resolução CNJ n. 543/2024, o PNC foi na-
cionalizado e passou a ter como público prioritário 
adolescentes acolhidos e acolhidas com idade igual 
ou superior a 14 anos e jovens egressos e egressas 
até 24 meses após o desligamento. A política forta-
lece a articulação entre o Poder Judiciário, a rede so-
cioassistencial e a sociedade civil, evidenciando que 
a preparação para a vida adulta deve iniciar ainda 
durante o período de acolhimento, de forma plane-
jada, gradual e contínua. 

O Programa é estruturado em quatro eixos centrais:  
educação básica, superior e profissional, vida sau-
dável, empregabilidade e parcerias para oferta de 
outras ações. Por meio desses eixos estruturantes, 
o PNC compreende a integração de esforços para 
preparar os(as) jovens para desenvolvimento de sua 
autonomia de forma ampliada, envolvendo aces-
so a direitos, suporte emocional, fortalecimento de 
vínculos e participação ativa na construção de seus 
projetos de vida. 

As manifestações de jovens que passaram por ins-
tituições de acolhimento apontam que o foco so-
mente na empregabilidade é insuficiente. Para eles 
e elas a construção da autonomia precisa estar in-
corporada ao cotidiano do acolhimento desde o iní-
cio do período da medida de proteção com acesso 
à saúde mental, educação financeira e participação 
ativa na sociedade3.  

A experiência permitiu perceber que o PNC é 
mais do que uma política de encaminhamento pro-

https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=ccd72056-8999-4434-b913-f74b5b5b31a2&sheet=e78bd80
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=ccd72056-8999-4434-b913-f74b5b5b31a2&sheet=e78bd80
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=ccd72056-8999-4434-b913-f74b5b5b31a2&sheet=e78bd80
https://doi.org/10.1590/349914/2019. Acesso em: 07 maio 2026.
https://aab7c1b9-cf43-44d4-a09d-e879af59f45a.filesusr.com/ugd/dbe22e_aac02ed120de491198da9e38fb82f7c
https://aab7c1b9-cf43-44d4-a09d-e879af59f45a.filesusr.com/ugd/dbe22e_aac02ed120de491198da9e38fb82f7c
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fissional, representa uma resposta institucional à 
histórica descontinuidade protetiva vivenciada por 
jovens que têm de deixar o acolhimento, por alcan-
çarem o marco dos 18 anos de idade, mesmo sem o 
devido preparo para a vida adulta. A consolidação do 
PNC, enquanto política judiciária nacional, reafirma 
o compromisso do Poder Judiciário com a proteção 
integral, com a promoção da dignidade humana e 
com a construção de trajetórias de vida autônomas 
e seguras. 

2. Como aconteceu?  
 

O Programa Novos Caminhos teve início em 2013, 
com a experiência pioneira conduzida pela Coor-
denadoria Estadual da Infância e da Juventude do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina (Ceij/TJSC). A 
equipe técnica multiprofissional forense do TJSC 
identificou desafios vivenciados por adolescentes e 
jovens pós-medida protetiva de acolhimento insti-
tucional, o que impulsionou a atuação em resposta 
à urgente necessidade de promover o desenvolvi-
mento de suas habilidades para uma vida autôno-

ma. O objetivo foi criar oportunidades para uma vida 
adulta com qualidade e dignidade, por meio da in-
serção qualificada no mercado de trabalho.  

Inspirado pela experiência do PNC no TJSC, o Conse-
lho Nacional de Justiça iniciou articulações para sua 
nacionalização, inserindo a Diretriz Estratégica n. 11 
nas Metas Nacionais e Diretrizes Estratégicas das 
Corregedorias dos Tribunais de Justiça para o ano 
de 2023. A medida buscou incentivar outras unida-
des da federação a estruturarem protocolos institu-
cionais entre tribunais, sociedade civil, instituições 
de ensino e setor produtivo, com foco no processo 
de desligamento de jovens dos serviços de acolhi-
mento institucional ao completarem 18 anos.

O estado do Amazonas foi o primeiro a iniciar a im-
plementação do Programa, por meio de parceria en-
volvendo o CNJ, a Corregedoria Nacional de Justiça, 
o Poder Judiciário de Santa Catarina e do Amazonas, 
associações de magistrados(as) e federações das in-
dústrias de ambos os estados. Os esforços resulta-
ram na publicação da Resolução CNJ n. 543, de 10 
de janeiro de 2024, que instituiu o Programa Nacio-
nal Permanente de Apoio à Desinstitucionalização 
de Crianças e Adolescentes Acolhidos e de Egressos 
– Programa Novos Caminhos/CNJ, mantendo-o nas 
Diretrizes Estratégicas das Corregedorias dos Tribu-
nais de Justiça para 2024, com a Diretriz Estratégica 
n. 10.  

Consolidada como política judiciária nacional por 
essa Resolução, em setembro de 2025 ocorreu o 1° 
Encontro Nacional do PNC, na sede do CNJ, com o 
objetivo de promover a troca de experiências, o pla-
nejamento estratégico e a construção colaborativa 
entre os Tribunais de Justiça e as instituições par-
ceiras em favor da nacionalização, da operacionali-
zação e do fortalecimento do Programa.    

Durante o encontro foi anunciada e celebrada a 
adesão integral do PNC nos 26 estados e no Dis-
trito Federal, mediante o ato de Acordo de Coope-
ração Técnica (ACT) com a Presidência do CNJ e a 
Corregedoria Nacional de Justiça. Houve também 
a participação das respectivas Coordenadorias da 
Infância e Juventude, de entidades parceiras da so-
ciedade civil, empresas e outros parceiros, tanto pú-
blicos como privados, orientados por plano de tra-
balho personalizado para a realização dos objetivos 
do Programa.     

A sociedade civil participou do Encontro especial-
mente protagonizada pelo Movimento Nacional 
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Pró-Convivência Familiar e Comunitária. Na ocasião, 
foi assegurado espaço de fala e escuta qualificada 
a jovens egressos e egressas dos serviços de aco-
lhimento, cujas experiências e reivindicações con-
tribuíram para ampliar a visibilidade dos desafios 
enfrentados na transição para a vida adulta. A par-
ticipação de tais jovens, também envolvidos(as) nos 
debates relacionados ao Plano Nacional de Promo-
ção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Ado-
lescentes à Convivência Familiar e Comunitária, foi 
relevante para o aprimoramento das estratégias de 
expansão do PNC e para a concepção de soluções 
voltadas ao desenvolvimento do PNC Digital. 

Também vale mencionar que, anteriormente à na-
cionalização do PNC, além de Santa Catarina, ou-
tros três estados já realizavam iniciativas voltadas à 
promoção da empregabilidade para adolescentes 
e jovens em situação de vulnerabilidade. São eles: o 
Tribunal de Justiça de Sergipe, com o Programa de 
Aprendizagem Profissional; o Tribunal de Justiça do 
Acre, com o Programa Radioativo; e o Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, com o Programa Descubra. 
Essas iniciativas foram alinhadas ao PNC, de modo 
a contemplarem integralmente os eixos estruturan-
tes do Programa (educação, empregabilidade, vida 
saudável e outras parcerias).   

O planejamento estratégico do Programa Novos Ca-
minhos está estruturado em três etapas: a naciona-
lização, em 2025; o foco em resultados com o uso 
da plataforma PNC Digital, em 2026; e a interioriza-
ção, prevista para 2027. A etapa de nacionalização 
consolidou a política judiciária em todo o território 
nacional e trouxe novos desafios relacionados ao 
monitoramento do Programa, à transparência das 
informações e à integração entre os diversos atores 
envolvidos.  

Nesse contexto, em 2026, o CNJ avança na estrutura-
ção da plataforma do PNC Digital, proposta voltada 
à gestão integrada e ao acompanhamento contínuo 
do Programa. A iniciativa, atualmente em tramita-
ção para avaliação e homologação, busca apoiar a 
governança, a articulação interinstitucional e o mo-
nitoramento das ações desenvolvidas no âmbito do 
PNC. 

O PNC Digital conta com um Painel Nacional de 
Inteligência, que disponibiliza indicadores estraté-
gicos, como: perfil demográfico de adolescentes e 
jovens acolhidos(as); raça/etnia; distribuição por uni-
dade da federação; oferta de oportunidades por eixo 

4	 Dados extraídos do painel do SNA em 26 de maio de 2026.

temático do programa, entre outros. A plataforma 
oferecerá funcionalidades essenciais para a gestão 
do PNC, tais como: gestão de oportunidades; ges-
tão de unidades judiciárias; gestão de unidades de 
acolhimento; gestão de instituições parceiras, com 
filtros regionais; gestão de jovens, com possibilida-
de de cadastro individualizado e acompanhamento 
de suas trajetórias; gestão de usuários; e geração de 
alertas automáticos, como pendências documen-
tais ou necessidade de atendimento psicológico. O 
acesso às informações será realizado por meio de 
perfis e níveis de permissão diferenciados, defini-
dos conforme a competência institucional de cada 
usuário(a) e o grau de sensibilidade dos dados trata-
dos, garantindo segurança, rastreabilidade e confor-
midade com as normas de proteção de dados.

3. O que os dados revelam sobre a 
experiência?  

Há um número elevado de crianças e adolescentes 
em serviços de acolhimento institucional no Brasil: 
36.465, segundo dados do SNA extraídos em maio 
de 20264, dos quais 10.679 correspondem a adoles-
centes e jovens entre 14 e 18 anos, público de po-
tencial alcance do PNC. Como detalhado a seguir, 
esses dados do SNA apontam padrões importantes 
relacionados à faixa etária, distribuição territorial, 
gênero, raça/cor e modalidade de acolhimento, cuja 
compreensão é necessária para balizar e sedimen-
tar a atuação do Programa. 

Em maio de 2026, havia 5.252 adolescentes entre 
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14 e 16 anos e 5.427 adolescentes e jovens a partir 
de 17 anos, evidenciando a necessidade de ações 
voltadas à preparação para o pós-acolhimento, que 
ocorre principalmente quando o(a) adolescente al-
cança a maioridade. 

Os dados mostram uma concentração de adoles-
centes em acolhimento institucional significativa 
nas regiões Sudeste (5.230) e Sul (2.779). Estados 
como São Paulo (3.132), Minas Gerais (1.281), Rio Gran-
de do Sul (1.241) e Paraná (895) concentram os maio-
res contingentes. Em contraste, estados das regiões 
Norte e Centro-Oeste apresentam números mais re-
duzidos, como Acre (25), Roraima (30), Tocantins (31) 
e Amapá (35), sugerindo que estados mais populo-
sos e com maior oferta de serviços acabem concen-
trando maior número de adolescentes. 

Quanto ao gênero, de 10.679 adolescentes em servi-
ços de acolhimento institucional, 57,7% são do gêne-
ro feminino e 42,3% do gênero masculino. O marca-
dor de raça/cor revela 40,3% pardos, 25,2% brancos, 
14% pretos e 19,6% não informados. De acordo com 
os registros disponibilizados, observa-se uma so-
brerrepresentação de adolescentes negros (pretos e 
pardos), refletindo padrões estruturais de desigual-
dade racial.    

No que diz respeito à modalidade de acolhimento, 
96,2% dos(as) adolescentes e jovens (entre 14 e 18 
anos) encontram-se em acolhimento institucional, 
enquanto apenas 3,8% estão inseridos em progra-
mas de acolhimento familiar (Serviço de Família 
Acolhedora). Os dados evidenciam a predominância 
do modelo institucional e reforçam a persistência de 
trajetórias marcadas pela permanência prolongada 
em instituições. 

Ao ampliar o período de análise dos dados, a série 
histórica do SNA, de 2008 a 20265, evidencia a di-
mensão dos desafios vivenciados pelos(as) jovens, 
ao indicar que 139.887 deixaram o acolhimento sem 
reintegração familiar e sem adoção ao completarem 
18 anos de idade. Desse total, 91.912 jovens concen-
tram-se também nos cinco estados acima men-
cionados: São Paulo (22,2%), Rio de Janeiro (12,4%), 
Minas Gerais (12,2%), Rio Grande do Sul (10,7%) e 
Paraná (8,3%). Estudo do Ipea6 reforça esse panora-
ma. Com base na média do Levantamento Nacional 
2010 e das edições do Censo do Sistema Único de 

5	 A série histórica do SNA compreendente o Cadastro Nacional de Adoção - CNA (2008) e o Cadastro Nacional de Crianças Aco-
lhidas - CNAC (2009), sendo que o SNA, lançado em 2019, unificou os dados desses dois sistemas. Dados extraídos do painel do SNA em 
24 de maio de 2026.
6	 IPEA. Reordenamento dos serviços de acolhimento de crianças e adolescentes e implementação de novas modalidades: 
família acolhedora e repúblicas (2010-2018). Brasília: Ipea, 2021, p. 59-60. Disponível em:  https://portalantigo.ipea.gov.br/agencia/images/
stories/PDFs/relatorio_institucional/210506_ri_web.pdf. Acesso em: 11 jun. 2026.

Assistência Social (Censo Suas) entre 2012 e 2018, o 
Instituto estima que, a cada dois anos, cerca de 3,9 
mil jovens atingem a maioridade civil nos serviços 
de acolhimento e demandam serviços de moradia 
como suporte para a transição à vida adulta. 

Esses achados reforçam a necessidade de atuação a 
partir de um conjunto articulado de políticas seto-
riais que contemplem a complexidade do processo 
de institucionalização e desinstitucionalização de 
adolescentes e jovens em situação de acolhimento, 
abrangendo áreas como educação, saúde, cultu-
ra, igualdade racial e de gênero, e profissionaliza-
ção.  A adoção de estratégias interseccionais tam-
bém é importante para assegurar uma transição 
para a vida adulta de forma respeitosa, digna e au-
tônoma, reconhecendo tais adolescentes e jovens 
como sujeitos de direitos.  

 https://portalantigo.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/relatorio_institucional/210506_ri_web.
 https://portalantigo.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/relatorio_institucional/210506_ri_web.
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Nesse sentido, para apoiar adolescentes e jovens na 
construção de seus projetos de vida, o PNC estrutu-
ra sua atuação nos quatro eixos estratégicos, intrin-
secamente articulados e indissociáveis. A integração 
desses eixos possibilita uma abordagem abrangen-
te das múltiplas dimensões do desenvolvimento 
humano integral, ampliando as oportunidades de 
inclusão social, fortalecimento da autonomia e exer-
cício da cidadania.

A articulação de parcerias constitui outro aspecto 
fundamental para o alcance dos objetivos do Pro-
grama. Atualmente, o PNC conta com seis parcerias 
firmadas em âmbito nacional com as instituições: 
Banco do Brasil, Correios, Axia Energia, Petrobras, 
Sest-Senat e Vale S.A. As parcerias foram estabeleci-
das mediante assinatura de Acordos de Cooperação 
Técnica (ACT) com o CNJ.  

Além dessas iniciativas já consolidadas, novas par-
cerias encontram-se em fase de formalização, en-
tre elas, com  a Confederação Nacional da Indústria 
(CNI), por meio do Departamento Nacional do Servi-
ço Social da Indústria (Sesi) e do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (Senai); e com a Confede-
ração Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Tu-
rismo (CNC), por meio do Senac Nacional, do Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae) e do Instituto de Estudos de Protesto de 
Títulos do Brasil (IEPTB); entre outros acordos insti-
tucionais que seguem em articulação, com o objeti-
vo de ampliar oportunidades e fortalecer a rede de 
apoio a adolescentes e jovens participantes do PNC.  

Sendo assim, o Programa Novos Caminhos pode ser 
compreendido como uma verdadeira “corrente do 
bem” enquanto política judiciária, formada e forta-
lecida em cada parceria para ampliar as oportuni-
dades de adolescentes em situação de acolhimen-
to. Também fazem parte dessa rede abrangida pelo 
Programa, com mesma importância, as parcerias de 
âmbito local, que podem ser mobilizadas pelos Tri-
bunais de Justiça a partir de dados como perfil, inte-
resses, necessidades e especificidades territoriais de 
adolescentes em acolhimento de cada estado. Essa 
atuação garante identidade, maior aderência às rea-
lidades vividas, fortalecimento da articulação inter-
setorial e equidade da política jurisdicional.  

Para 2027, a perspectiva da Corregedoria Nacional 
de Justiça, seguindo a orientação do CNJ, é imple-
mentar ações para a interiorização do PNC, deixan-
do a forma de atuação anterior focada nas capitais 
e partindo para municípios do interior dos estados.  



OLHARES PLURAIS | BOLETIM ANALÍTICO DO CNJ | ED. 08
PROGRAMA NOVOS CAMINHOS: ESTRATÉGIAS PARA AUTONOMIA DE ADOLESCENTES E JOVENS 
EM SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL E PÓS-ACOLHIMENTO

12



OLHARES PLURAIS | BOLETIM ANALÍTICO DO CNJ | ED. 08
PROGRAMA NOVOS CAMINHOS: ESTRATÉGIAS PARA AUTONOMIA DE ADOLESCENTES E JOVENS 
EM SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL E PÓS-ACOLHIMENTO

13

Para tanto, o plano estratégico institucional pre-
vê que as Coordenadorias da Infância adotem medi-
das concretas para conhecer o perfil de adolescentes 
e jovens em situação de acolhimento institucional, 
em idade de participação no Programa, e busquem 
parcerias compatíveis com as demandas locais, a 
fim de promover equidade e adequação para a im-
plementação às diferentes realidades desse público.  

4. Quais são os aprendizados?   
 
A iniciativa do PNC assume como compromisso a 
ampliação de horizontes para adolescentes e jo-
vens com trajetórias de vida marcada por limita-
ções na convivência familiar e comunitária durante 
o período em que viveram em acolhimento insti-
tucional.  A prática vivenciada no  PNC demonstra a 
relevância de atuar a partir dos 4 eixos de forma si-
multânea e convergente na construção do projeto 
de vida de adolescentes e jovens. Assim, nenhum 
eixo, isoladamente, é capaz de produzir os resulta-
dos esperados, sendo condição a atuação conjunta 
e contínua para a promoção da autonomia, da inclu-
são social e da ampliação de oportunidades.  

A construção de processos de trabalho da Correge-
doria Nacional de Justiça com as Coordenadorias da 
Infância dos Tribunais de Justiça tem se mostrado 
uma importante estratégia para ampliar o diálo-
go, bem como fortalecer a organização e articulação 
das ações do PNC, considerando as particularidades 
de cada estado. Os processos passam por apoiar 
e contribuir na busca e organização de dados para 
se conhecer a realidade de adolescentes e jovens, 
mobilizar parcerias, formalizar ACTs, sensibilizar par-
ceiros, executar ações e monitorar resultados a fim 
de se promover uma atuação mais estruturada, in-
tegrada e alinhada às realidades locais e às diretri-
zes nacionais.  

A criação da plataforma PNC Digital também repre-
senta um importante aprendizado no processo de 
implementação e expansão do Programa. Ao reunir, 
em uma única plataforma, informações sobre insti-
tuições parceiras, unidades judiciárias, serviços de 
acolhimento de adolescentes e jovens participantes, 
a ferramenta contribui para qualificar o monitora-
mento, fortalecer a transparência das ações e apoiar 
a tomada de decisões baseada em evidências.  

A participação social em torno da temática é fun-
damental, destacando-se a adoção de espaços de 
diálogo e escuta, como a realização do 1º Encontro 
realizado pelo PNC e de Audiência Pública. Tais ini-

ciativas ampliam a compreensão sobre os desafios 
do momento de transição do acolhimento institu-
cional para o desligamento em razão do alcance da 
maioridade civil, e reforça a importância de políticas 
públicas robustas.   

Nesse sentido, os debates ressaltam que a promo-
ção da autonomia é fortalecida quando os marcos 
normativos são acompanhados por experiências, 
oportunidades, vínculos e suporte contínuo ao lon-
go desse processo. Considerando que crianças e 
adolescentes não escolhem a situação de acolhi-
mento nem os impactos decorrentes das rupturas 
vivenciadas em suas trajetórias, torna-se cada vez 
mais evidente a necessidade de ampliar o acesso 
à proteção integral e a oportunidades concretas de 
desenvolvimento. Ou seja, trata-se de possibilitar 
que adolescentes e jovens exerçam seus direitos, fa-
çam escolhas e construam projetos de vida e pers-
pectivas de futuro. Nesse contexto, vale mencionar 
o Eixo 6 do Plano Nacional de Convivência Familiar 
e Comunitária (2025) que trata de Adolescentes e 
Jovens Egressos de Serviços de Acolhimento para 
Crianças e Adolescentes e reforça a responsabilida-
de coletiva das pessoas adultas, das instituições e do 
Estado na estruturação e fortalecimento de políticas 
públicas voltadas à garantia da convivência familiar 
e comunitária, sobretudo no momento de pós-aco-
lhimento por motivo de maioridade.
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Logo, a expansão do PNC é um convite e um desafio 
ao engajamento das Coordenadorias da Infância e 
da Juventude (CIJs) e Varas da Infância e Juventu-
de (VIJs) em todo o país. As lições aprendidas inspi-
ram ainda a possibilidade de expressão das ações 
do PNC para o público do serviço de família acolhe-
dora, o que representaria um avanço significativo 
para ampliar o acesso de adolescentes e jovens às 
oportunidades ofertadas pelo Programa.  

 Assim, os aprendizados decorrentes dessa cons-
trução coletiva demonstram que, embora o ponto 
de partida não possa ser modificado, a continuida-
de da história de vida de cada adolescente e jovem 
alcançado pelas ações do PNC, pode ser positiva-
mente marcada pela valorização de sua autonomia 
pessoal, com o incremento da escolarização e da 
profissionalização por meio das inúmeras ofertas 
provenientes das parcerias institucionais, garantin-
do uma vida adulta autônoma, saudável e com boas 
perspectivas.  

Como escreveu João Guimarães Rosa, na obra Gran-
de Sertão: Veredas, “o real não está na saída nem na 
chegada: ele se dispõe para a gente é no meio da tra-
vessia”. É justamente nessa travessia que o Progra-
ma Novos Caminhos encontra sua maior potência: 
transformar direitos formalmente assegurados em 
possibilidades concretas de vida. Em cada parceria 
construída, oportunidade criada e trajetória acom-
panhada, reafirma-se que adolescentes e jovens em 
situação de acolhimento e de pós-acolhimento não 
podem ter seus horizontes limitados pelas rupturas 
do passado. Tais adolescentes e jovens devem, antes 
de tudo, ser reconhecidos e reconhecidas como su-
jeitos e sujeitas de direitos, para que o futuro deixe 
de ser apenas espera e possa, enfim, tornar-se ca-
minho. 
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A mão que pinta o sol anuncia novos começos. 
Em seu gesto, mora a força de quem transforma a 
própria história e ilumina caminhos antes invisíveis. 
O portal de luz convida à travessia rumo a futuros 
possíveis, marcados por pertencimento, cidadania 
e esperança.

Na colagem, fragmentos de memórias, vivências e 
sonhos se encontram para formar novos horizontes. 
Cada recorte celebra a beleza de recomeçar e a 
potência de criar um novo caminho.


